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Sessão de	 24'de janeiro de 2007

Recorrente	 MACSOL MANUFATURA DE CAFÉ SOLÚVEL LTDA. (incorporada
por Cia. Iguaçu de Café Solúvel)

Recorrida	 DRJ em Santa Maria - RS

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI

Período de apuração: 01/07/1997 a 30/06/2002

Ementa: CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. SELIC.

Não incidem os juros compensatórios sobre o ressarcimento de IPI.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da PRIMEIRA CÂMARA do SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, pelo voto de qualidade, em negar provimento ao
recurso. Vencidos os Conselheiros Fabiola Cassiano Keramidas, Fernando Luiz da Gama Lobo
D'Eça, Raquel Motta Brandão Minatel (Suplente) e Gileno Gurjão Barreto.

k

uir ,aaAjt:t.. 1/4LILGO~ '
SEPA MARIA COELHO MARQUES

Presidente

JOS~411çnb FRANCISCO/	 -Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Walber José da
Silva e Mauricio Taveira e Silva.— —
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Trata-se de recurso voluntano s. • ..resentado em 12 de janeiro de
2006 contra o Acórdão n2 4.702, de 7 de outubro de 2005, da DR.J em Santa Maria - RS, que
foi cientificado à interessada em 14 de dezembro de 2005 e indeferiu a solicitação da
interessada, relativamente a pedido de ressarcimento de TI do setembro de 1997 a junho de
2002, nos seguintes termos:

"Manifestacdo de Inconformidade contra indeferimento de pedido de
ressarcimento de crédito.

Período de Apuração: 01/07/1997 - 30/06/2002

Ementa: IN. RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA. Não incidirão juros compensatórios no ressarcimento
de créditos do IN.

Solicitação Indeferidd".

O pedido da interessada foi apresentado em 26 de setembro de 2002. A
Delegacia de origem deferiu parcialmente o pedido (fls. 84 a 86) em 7 de novembro de 2002.

No recurso, após relembrar a impugnação e criticar o Acórdão de primeira
instância, requereu a inclusão dos "juros equivalentes à taxa Selic", alegando que o
ressarcimento seria espécie "da qual a restituição seria gênero".

É o Relatório.
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Conselheiro JOSÉ ANTONIO FRANCISCO, Relator

O recurso é tempestivo e satisfaz os demais requisitos de admissibilidade, dele
devendo-se tomar conhecimento..

Os juros Selic incidem nas hipóteses de restituição e de compensação com
indébitos a titulo de juros compensatórios. Essa é a disposição da Lei n 2 9.250, de 1995, art. 39,
caput, e § 42.

Destaque-se que o caput do dispositivo claramente refere-se à hipótese de
compensação com recolhimentos indevidos de imposto, taxa, contribuições ou receitas
patrimoniais, deixando de lado, por completo, a possibilidade de a compensação prevista no
art. 66 da Lei n2 8.383, de 1991, ser efetuada em relação a créditos de LPI, que não resultam de
recolhimento indevido.

Não se diga, portanto, que o fato de prever a lei a incidência de juros no caso de
compensação implica reconhecer a incidência dos juros sobre ressarcimentos, que não
poderiam ser objeto de compensação à época em que a Lei foi publicada.

Apenas com a alteração da Lei n2 9.430, de 1996, que previu a compensação
efetuada pela autoridade fiscal com quaisquer créditos de natureza tributária do sujeito passivo
para com a Fazenda Nacional, é que passou a ser possível a compensação de créditos de IPI.

Portanto, as disposições legais citadas não embasam a tese de que o
ressarcimento é espécie, da qual a restituição seria gênero.

Além disso, é notório que as figuras não se confundem.

A restituição resulta de recolhimento indevido ou a maior do que o devido, o
que requer que o sujeito passivo tenha recolhido aos cofres públicos aquilo que não devia.

O ressarcimento, por sua vez, pode advir de uma alternativa à consumação da
não-cumulatividade ou de algum incentivo fiscal, como o crédito presumido. Em ambos os
casos, o valor objeto do pedido decorre de uma apuração de saldo credor trimestral, no livro
Registro de Apuração do IPI.

Dessa forma, por não poder aproveitar a totalidade do crédito, a lei possibilita o
pedido do ressarcimento em espécie.

Nesse contexto há ainda que se considerar, primeiramente, que a lei não estava
obrigada a permitir o pedido de ressarcimento em face de normas constitucionais, seja para
cumprimento alternativo da técnica da não-cumtflatividade, seja para efeito de estabelecimento
de incentivo.

Da forma prevista na Constituição, a não-cumulatividade processa-se apenas por
_	 meio de compensação escriturai e a incidência das contribuições sociais no mercado interno,

relativamente a produtos exportados posteriormente, não é hipótese de imunidade.
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Ademais •	 • " se	 utiltki de compe ação foi somente regulado a

partir da IN SRF n2 21, de 1997, com supedâneo nas alterações • a Lei n 2 9.430, de 1996.

Veja-se que a Lei n2 9.430, de 1996, permitiu a compensação de saldos credores
de FPI (passíveis de ressarcimento em espécie), mas não equiparou tais; créditos aos indébitos
tributários, de forma que a extensão das disposições da Lei n2 9.250, de 1995, aos
ressarcimentos de créditos de IPI não pode ser efetuada nem por aplicação de analogia.

Não se configura, além disso, enriquecimento ilícito em função da não
incidência de juros compensatórios.

Tratando-se de juros compensatórios, obviamente, somente seriam cabíveis por
força de lei, não decorrendo a sua incidência de princípio constitucional ou de algum principio
geral de direito.

•
Sua aplicação, por equiparação à correção monetária ou a juros legais, nesse

contexto, releva-se incorreta.

No caso do crédito presumido, que é incentivo fiscal instituído pelo Estado, o
direito ao incentivo deve ser exercido nos termos da lei. Se a lei não prevê a incidência de juros
compensatórios, de juros moratórios ou de correção monetária, quando não estaria obrigada de
forma alguma a prevê-los, simplesmente inexiste direito a tais acréscimos.

Se a lei não prevê o pagamento do incentivo, acrescido de juros, a ausência de
pagamento não implica enriquecimento ilícito, pois o Estado não se apropria, na hipótese,
daquilo que não é seu. A argumentação é falaciosa.

Ademais, nos casos de compensação, em principio, não haveria razão para a
concessão da correção monetária, pois a data de aproveitamento dos créditos é sempre a data
da apresentação da Declaração de Compensação, ainda que, em face de recurso apresentado, a
compensação somente seja efetivada posteriormente.

Feitas essas observações, ainda se deve esclarecer que, se se tratasse de correção
monetária não poderia ser admitida a taxa Seu; nem mesmo por analogia, pois não se trata de
índice de correção monetária.

Ademais, a justificativa de que, excetuando a taxa Selic, inexistiria outro índice
de correção monetária previsto em lei é completamente contraditória com as decisões
administrativas que focam a data de apresentação do pedido como o termo inicial da incidência,
quando a lei não prevê data alguma.

Portanto, se, por meio de decisão administrativa, pode-se fixar termo não
previsto em lei, por que não se fixa, então, um verdadeiro índice de correção monetária
também não previsto em lei?

Ao que parece, é preferível a adoção de uma taxa de juros compensatórios,
prevista em lei para outras hipóteses, adotando-se como fundamentos uma questionável
analogia e a incorreta afirmação de que ressarcimento é uma espécie de restituição.

_ _
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À vista d exposto, voto-por negar pNia‘ 	 raviuderwo crecurso.

Sala das Sessões, em 24 de janeiro de 2007.

es-
JOS	 OMO FRANCISCO
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